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Grupo Parlamentar

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 612/XIV/1ª

RECOMENDA AO GOVERNO MEDIDAS DE PREVENÇÃO E RESPOSTA À 

VIOLÊNCIA EM CONTEXTO ESCOLAR

A Escola deve ser um lugar seguro para toda a comunidade escolar. Em particular, as 

ameaças e agressões físicas e verbais contra docentes e trabalhadores-não docentes não 

podem ser toleradas nem ficar na impunidade. No entanto, o complexo fenómeno da 

violência em contexto escolar não pode ser simplificado nem reduzido a uma abordagem 

penalista.

Em primeiro lugar, é preciso avaliar o problema e distinguir a realidade das percepções 

generalizadas pela comunicação social. No ano letivo de 2018/2019, o programa Escola 

Segura registou 3079 ocorrências criminais. Trata-se de uma redução de 9,6% em 

relação ao ano letivo anterior 2017/2018, embora continue a ser um número 

expressivo. Os crimes mais representados nessas ocorrências são as ofensas corporais 

(1.151, menos 134 que no ano letivo anterior), o crime de furto com (513 ocorrências, 

menos 278). Já em relação às 721 ocorrências registadas de injúrias e ameaças, estas 

representam um aumento de 108 ocorrências face ao ano anterior. Registaram-se ainda 

1475 ocorrências não criminais, uma redução de 10,3% em relação ao ano letivo de 

2017/2018. Na contra-mão dessa redução das ocorrências não-criminais, verificou-se 

um aumento de 270 para 389 ocorrências de perturbação escolar registadas pela Escola 

Segura.

A qualidade da Escola e o respeito pelos docentes, não-docentes, pelos alunos e por toda 

a comunidade educativa depende também da prevenção e da punição das ocorrências 

criminais, em particular a violência física e verbal em contexto escolar, bem como da 

atuação em relação às ocorrências de perturbação das atividades escolares. 
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Do lado da prevenção, o reforço do programa Escola Segura é muito importante, 

prosseguindo o trabalho de sensibilização e o policiamento de proximidade. Mas há 

outros problemas específicos da Escola Pública cuja solução contribui para a prevenção 

da perturbação das atividades escolares e da violência nas escolas. Desde logo, a 

instabilidade profissional dos mais jovens e o envelhecimento da maioria do corpo 

docente (50% dos professores têm mais de 50 anos e 40% vão reformar-se nos 

próximos 10 anos), a falta de funcionários não-docentes com formação adequada e de 

técnicos especializados como psicólogos ou mediadores e a degradação do parque 

escolar. Acrescentam-se a estas muitas situações de maior fragilidade social das famílias 

e de precariedade no trabalho transportam para a escola um sentimento de mal-estar. 

Essa situação de tensão e de múltiplas fragilidades que se sente nas escolas, não ilibando 

quaisquer atos de violência, é um contexto propício ao conflito sobre o qual é preciso 

atuar.

A ofensa à integridade física de professores e educadores de infância reveste-se de 

particular gravidade. Pelo que devem ser tomadas medidas apoio e proteção dos 

docentes e de garantia da sua defesa. Sem prejuízo de uma discussão mais alargada no 

campo penal, não restam dúvidas sobre a necessidade de agir na prevenção, procurando 

evitar as situações de conflito em vez de agir apenas depois dos acontecimentos. Aqui o 

reforço da Escola Segura, a criação de condições escolares em termos de recursos 

humanos e de instalações são prioridades. 

Mas também é preciso acabar com qualquer percepção de impunidade que paire sobre 

as comunidades escolares quanto às situações de violência na escola. O Ministério da 

Educação deve promover uma campanha de tolerância zero à violência em contexto 

escolar, informando sobre a prevenção, os instrumentos de denúncia e os direitos de 

proteção e acesso à justiça por parte dos agredidos. Neste contexto, consideramos 

pertinente isentar de custas judiciais os docentes que forem alvo ofensa à integridade 

física no exercício das suas funções ou por causa delas. 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia da República recomende ao Governo que:

1. Proceda ao reforço do Programa Escola Segura, como forma de prevenção da 

violência em contexto escolar e garantia de policiamento de proximidade,
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2. Dê orientações às escolas sobre como lidar com os diferentes tipos de violência 

na escola e inclua as formas de violência psicológica no conjunto de dados a recolher 

pelas escolas e pelo Programa Escola Segura.

3. Proceda à alteração do Regulamento das Custas Judiciais, de forma a que este 

passe a prever a isenção de custas para os docentes em processo penal por ofensa 

sofrida no exercício das suas funções ou por causa delas.

4. Dote o sistema educativo de equipas multidisciplinares, compostas por docentes 

e técnicos especializados nas áreas da psicologia, do serviço social e sócio-cultural que 

permitam responder de forma personalizada e dedicada a episódios de violência, bem 

como estabelecer estratégias integradas de atuação na escola.

5. Crie condições para uma maior estabilidade do quadro docente das escolas, 

através da integração de mais docentes nos quadros, permitindo simultaneamente a 

renovação geracional e uma construção mais sólida dos projetos educativos de cada 

comunidade escolar.

6. Promova um plano de rejuvenescimento quadro de trabalhadores não-docentes, 

nomeadamente através do reforço do número de assistentes operacionais nas escolas.

7. Encontre mecanismos de consagrar a formação em gestão de conflitos no âmbito 

da formação inicial dos professores, bem como na oferta de formação contínua de 

docentes e não-docentes.

8. Promova um contexto menos propício ao conflito e mais adequado do ponto de 

vista pedagógico e social através da redução do número de alunos por turma, do reforço 

da ação social escolar, da requalificação do parque escolar e de um reforço da rede de 

escolas onde há sobrelotação.

Assembleia da República, 8 de setembro de 2020.
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